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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : IAGO DOS SANTOS FERRAZ (PRESO)
ADVOGADO : ROMARIO FERNANDES DE FREITAS - MG192583
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL TESE DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
ATUALIDADE DOS MOTIVOS VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo ilegal o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, o decreto prisional encontra-se devidamente motivado, pois, 
num primeiro momento, (a) narra a apreensão da quantidade de 8,425kg 
(oito quilos quatrocentos e vinte e cinco gramas) de maconha, e (b) cita que 
o agravante encontrava-se foragido desde agosto de 2017, data da 
decretação da sua prisão preventiva na ação penal a que se referem estes 
autos, tendo ele plena ciência do processo existente em seu desfavor, tanto 
que possuía defesa constituída. Portanto, a custódia preventiva está 
justificada na necessidade de garantir a ordem pública e a aplicação da lei 
penal. Precedentes.

3. De mais a mais, nos termos da orientação desta Casa, não "há 
ilegalidade na prisão cautelar, porque o réu está foragido e, quando a fuga 
constitui um dos fundamentos de cautelaridade, a alegação de ausência de 
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação provisória" 
(AgRg no HC n. 693.128/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/9/2021, DJe 4/10/2021). 

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo ilegal o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, o decreto prisional encontra-se devidamente motivado, pois, 
num primeiro momento, (a) narra a apreensão da quantidade de 8,425kg 
(oito quilos quatrocentos e vinte e cinco gramas) de maconha, e (b) cita que 
o agravante encontrava-se foragido desde agosto de 2017, data da 
decretação da sua prisão preventiva na ação penal a que se referem estes 
autos, tendo ele plena ciência do processo existente em seu desfavor, tanto 
que possuía defesa constituída. Portanto, a custódia preventiva está 
justificada na necessidade de garantir a ordem pública e a aplicação da lei 
penal. Precedentes.

3. De mais a mais, nos termos da orientação desta Casa, não "há 
ilegalidade na prisão cautelar, porque o réu está foragido e, quando a fuga 
constitui um dos fundamentos de cautelaridade, a alegação de ausência de 
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação provisória" 
(AgRg no HC n. 693.128/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/9/2021, DJe 4/10/2021). 

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por IAGO DOS SANTOS FERRAZ 
contra a decisão monocrática de e-STJ fls. 203/204, por meio da qual deneguei a 
ordem de habeas corpus.

Em suas razões, sustenta a defesa que "o constituinte NÃO ESTAVA 

FORAGIDO, [uma] vez que IAGO mudou de estado para trabalhar, e a cidade onde [...] 

possui domicilio, qual seja, UBÁ-MG, é um dos maiores Polos Moveleiros do País, bem 

verdade que [...] [ele] se encontrava laborando com CTPS devidamente assinada 

desde o ano de 2019 (fl.130 e seguintes do e-STJ), ou seja, se [...] estivesse com 

intenção de se furtar da justiça, [...] não tinha iniciado o labor, ainda mais com CTPS 

assinada, o que proporcionaria a sua localização" (e-STJ fl. 218).

Pondera "que a decisão que decretou a nova prisão preventiva do IAGO 

carece de fundamentação concreta, uma vez que o MM. Juiz não justificou, de maneira 

concreta, a manutenção da prisão do acusado e, ainda, reportou à decisão que 

decretou a prisão preventiva do agravante no ano de 2017, não trazendo fatos novos, 

tampouco ressaltado a necessidade da manutenção em dados concretos, 

apresentando fundamentos absolutamente genéricos e padronizados, aplicáveis 

indistintamente a quaisquer casos" (e-STJ fl. 217).

Diante dessas considerações, pede seja reconhecida "a nulidade da r. 

decisão que denegou o direito de recorrer em liberdade, a fim de assegurar ao paciente 

o direito de aguardar o julgamento do recurso em liberdade, expedindo-se o 

competente salvo conduto". Na "eventualidade, ante a ausência de demonstração do 

periculum libertatis e da suficiência das medidas cautelares diversas da prisão, por ser 

o paciente possuidor de trabalho lícito e endereço fixo, que sejam estipuladas medidas 

diversas da prisão" (e-STJ fl. 227).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo 
regimental não merece prosperar.

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se 
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cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 

commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do periculum 

libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Depreende-se dos autos que o agravante foi denunciado pelos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o mesmo fim, e a corré foi surpreendida 
transportando aproximadamente 8kg (oito quilogramas) de maconha, transporte esse 
supostamente organizado em conjunto pela associação criminosa.

No curso da ação penal, em 16/10/2017, foi decretada a prisão do 
agravante, sendo o respectivo mandado cumprido apenas em 29/8/2023.

Superadas as demais fases processuais, o agravante foi condenado à 
pena de 9 anos, 9 meses e 25 dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente 
no regime fechado, e multa, sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

Diante desse contexto, entendi justificada a necessidade de segregação 
cautelar para garantir a aplicação da lei penal.

Como visto, o ora agravante, embora tenha constituído advogado para 
acompanhar o andamento da ação penal, empreendeu fuga e permaneceu 
foragido por mais de seis anos.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA. RÉU FORAGIDO POR DEZ ANOS. 
ATUALIDADE DA ORDEM DE PRISÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A decisão impugnada está devidamente motivada nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, na medida em que foi destacada a 
necessidade de se assegurar a ordem pública, a conveniência da instrução 
criminal e a aplicação da lei penal, pois, além da gravidade do fato apurado 
(apreensão de 22 quilos de maconha), o paciente está foragido há mais de 
10 anos, desde a decretação da prisão cautelar.

[...] 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 653.295/PR, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 
30/4/2021.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
RECORRENTE QUE PERMANECEU FORAGIDO POR 4 ANOS. 
REITERAÇÃO DELITIVA.

[...] 4. A prisão preventiva encontra-se justificada para assegurar a aplicação 
da lei penal e garantir a instrução criminal em razão de o recorrente ter 
permanecido foragido durante 4 anos, tendo o feito sido desmembrado 
devido a isso, além de haver faltado à audiência mesmo devidamente 
intimado. [...]
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7. Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 90.363/MG, de minha relatoria, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 23/8/2019.)

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a correta aplicação da lei penal.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro 
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
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- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 4/9/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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